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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL EM HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PERSEGUIÇÃO. CONDENAÇÃO A PENA DE 3 ANOS E 9 MESES 
DE RECLUSÃO E 7 MESES DE DETENÇÃO EM REGIME 
SEMIABERTO. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. INCOMPATIBILIDADE COM REGIME 
INTERMEDIÁRIO. LIBERDADE CONJUGADA COM MEDIDAS 
CAUTELARES QUE SE REVELA MAIS PROTETIVA À VÍTIMA 
NO CASO ESPECÍFICO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A Suprema Corte firmou posição no sentido de que "[a] fixação do 
regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg 
no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro 
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez que "[a] 
tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de 
cumprimento da pena imposta na condenação, além de não estar 
prevista em lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, 
em desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes". (AgRg no HC 221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. 
p/ Acórdão Min. André Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).
2. Com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal 
acolher o entendimento da Suprema Corte Constitucional, adequando-se 
às disposições contidas nos referidos julgados.
3. Na hipótese, o magistrado não demonstrou, de forma concreta, a 
existência de circunstâncias excepcionais para justificar o indeferimento 
do benefício. Os apontamentos contidos na sentença para a denegação 
do direito de recorrer em liberdade limitaram-se a considerações 
genéricas sobre a gravidade do crime imputado.
4. Todavia, deve ser sopesada a necessidade de assegurar a preservação 
da integridade da vítima, em especial diante das notícias de que as 
agressões objeto da condenação não foram isoladas, mas que existiram 
"reiteradas ameaças de morte e lesões físicas que ela sofreu durante a 
relação". Desse modo, sua liberdade deve ser conjugada com a 

Documento eletrônico VDA39425403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/12/2023 07:20:19
Código de Controle do Documento: 972dca1e-fa52-4511-88a7-3b3fffc4c67b



aplicação de medidas cautelares alternativas, que devem 
necessariamente incluir a proibição de acesso ou frequência à residência 
e local de trabalho da vítima, bem como proibição de entrar em contato 
com ela (art. 319, incisos III e IV do Código de Processo Penal).
5. Embora o Parquet estadual tenha destacado os veementes indícios de 
periculosidade do agravado e o temor demonstrado pela vítima de que 
ele realize novos atos de violência, foi ressaltado na decisão agravada 
que, na hipótese específica, a fixação de medidas cautelares se mostra 
mais protetiva à vítima, por vedar que ele tenha contato com ela ou a 
importune. Isso porque a sentença determinou tão somente a 
compatibilização da prisão com o regime semiaberto, sendo-lhe 
possível, pois, o acesso ao meio externo, sem ressalvas quanto ao seu 
contato com a vítima.
6. Agravo desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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aplicação de medidas cautelares alternativas, que devem 
necessariamente incluir a proibição de acesso ou frequência à residência 
e local de trabalho da vítima, bem como proibição de entrar em contato 
com ela (art. 319, incisos III e IV do Código de Processo Penal).
5. Embora o Parquet estadual tenha destacado os veementes indícios de 
periculosidade do agravado e o temor demonstrado pela vítima de que 
ele realize novos atos de violência, foi ressaltado na decisão agravada 
que, na hipótese específica, a fixação de medidas cautelares se mostra 
mais protetiva à vítima, por vedar que ele tenha contato com ela ou a 
importune. Isso porque a sentença determinou tão somente a 
compatibilização da prisão com o regime semiaberto, sendo-lhe 
possível, pois, o acesso ao meio externo, sem ressalvas quanto ao seu 
contato com a vítima.
6. Agravo desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS em habeas corpus impetrado em benefício de JOSÉ 
VANDER LORDEIRO contra acórdão da 9ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais (HC nº 1.0000.23.253091-5/000). 

Extrai-se dos autos que o agravado foi condenado à pena de 3 anos e 9 meses 
de reclusão e 7 meses de detenção, em regime semiaberto, pelos crimes dos arts. 129, § 
13, 146 e 147-B, na forma do art. 69, todos do Código Penal. Foi indeferido o direito de 
recorrer em liberdade, mantendo-se a prisão preventiva anteriormente decretada. 

Buscando a revogação da custódia, a defesa impetrou a ordem originária, que 
foi denegada pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 42/49):

EMENTA: HABEAS CORPUS – LESÃO CORPORAL COMETIDA POR 
RAZÕES DO SEXO FEMININO, CONSTRANGIMENTO ILEGAL E 
VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA MULHER – NEGATIVA DE RECOR
RER EM LIBERDADE – CONDENAÇÃO NO REGIME SEMIABERTO – 
COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA –PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS DOS ARTIGOS 312 E 313 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – PRISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS –INSUFICIÊNCIA – 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES –INADMISSIBILIDADE - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
Não há incompatibilidade entre a manutenção da prisão cautelar e a fixação 
do regime semiaberto para o inicial cumprimento de pena (precedentes do 
STJ). Não há ilegalidade na negativa do direito de recorrer em liberdade, se 
persistirem os motivos ensejadores da prisão cautelar. As condições pessoais 
favoráveis do paciente, por si só, não obsta a manutenção da prisão 
preventiva. Inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do CPP, quando se 
revelarem insuficientes.

 

Foi impetrado o presente habeas corpus, no qual a defesa pleiteou a revogação 
da prisão preventiva, ou sua substituição por medidas cautelares alternativas. 
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A ordem foi concedida de ofício, nos termos da decisão ora agravada (e-STJ 
fls. 66/75), "para deferir ao paciente o direito de recorrer em liberdade, mediante a 
imposição de medidas cautelares alternativas, a serem fixadas pelo juízo local (...)". 

No presente agravo regimental, a defesa alega que "não há incompatibilidade 
entre a negativa do recurso em liberdade e a fixação do regime semiaberto, sendo apenas 
necessária a compatibilização da custódia com o regime imposto, o que já foi 
determinado na hipótese dos autos com aexpedição da guia de execução provisória" (e-
STJ fls. 84/85). 

Ressalta que a hipótese configura situação excepcional, por tratar-se de 
violência de gênero. Destaca "a elevada periculosidade do réu, uma vez que, conforme 
relatado, o casal conviveu durante 23 anos, tendo a vítima sofrido inúmeras agressões 
durante esse período, sendo, inclusive, obrigada a manter relações sexuais com ele" (e-
STJ fl. 86). Ademais, ele ostentaria maus antecedentes, com registros da suposta prática 
dos crimes de tráfico e associação para o tráfico, de modo que as medidas cautelares 
alternativas à prisão seriam insuficientes para evitar a reiteração delitiva. 

Requer, desse modo, a reforma da decisão agravada para indeferir ao agravado 
o direito de recorrer em liberdade. 

É o relatório. 
 

VOTO

 
Conforme exposto na decisão agravada, o agravado foi condenado à pena de 3 

anos e 9 meses de reclusão e 7 meses de detenção, em regime semiaberto, pelos crimes 

dos arts. 129, § 13, 146 e 147-B, na forma do art. 69, todos do Código Penal. Foi 

indeferido o direito de recorrer em liberdade. 

Ao se manifestar sobre a matéria, o Tribunal a quo ponderou o seguinte (e-STJ 
fls. 42/49): 

A prisão cautelar deve ser medida de exceção. Prevalece o princípio 
constitucional da presunção de inocência e a regra é a liberdade (art. 5º, LVII 
e LXVI, da CF), pelo que é necessário que, ao decretar a prisão do indivíduo 
antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, o magistrado 
verifique a existência de um dos requisitos de admissibilidade da medida 
extrema (art. 313 do CPP) e fundamente a segregação cautelar em motivos 
que a tornem indispensável, dentre os elencados no artigo 312 do Código de 
Processo Penal.
Mas, ao contrário do que alega o impetrante, não se verifica, neste momento, 
nenhum constrangimento ilegal. A decisão que negou ao paciente o direito de 
recorrer em liberdade está fundamentada na necessidade de assegurar a 
aplicação da lei penal e na garantia da ordem pública, diante do risco de 
reiteração delitiva do paciente, extraído dos próprios fatos que ensejaram 
presente ação penal e, posteriormente a condenação do paciente.
Tais fundamentos foram, inclusive, mobilizados pelo juízo a quo, na decisão 
que decretou a prisão preventiva, e foram recepcionados quando da 
manutenção da medida constritiva, na sentença (ordem 04).
Conforme consta dos autos, o paciente e a vítima foram casados por 
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aproximadamente 22 (vinte e dois) anos, contudo ele nunca aceitou o divórcio 
e passou a constrangê-la, por meio de ameaça, a fazer com não assinasse o 
divórcio e deixasse de frequentar determinado local.
Extrai-se dos autos que, o paciente motivado por ciúmes, agrediu a vítima, lhe 
desferindo chutes e socos, o que ocasionou diversos hematomas no pescoço, 
braços e costas.
Consta também que o paciente causou dano emocional à vítima mediante 
reiteradas ameaças de morte e lesões físicas que ela sofreu durante a relação, 
causando-lhe tristeza e depressão.
Ademais, a vítima relatou em juízo que foi coagida a assinar um relato no 
qual afirma não possuir medo de ser agredida pelo paciente (fl. 07, ordem 
04).
Assim, a manutenção da medida constritiva é necessária para a garantia da 
ordem pública, vulnerabilizada pela gravidade concreta das condutas 
supostamente cometidas e para garantir a aplicação da lei penal, diante do 
modus operandi em que praticados os delitos.
Essas informações revelam que as medidas cautelares diversas da prisão não 
serão suficientes para garantir a integridade física e psíquica da vítima e a 
ordem pública, notadamente se for considerada a periculosidade do paciente, 
evidenciada pelo risco de reiteração delitiva.
(...)
Vale ressaltar que a jurisprudência consolidada nos tribunais superiores 
considera o risco de reiteração delitiva do paciente como fundamento apto a 
ensejar a decretação da prisão preventiva para a garantia da ordem pública e 
para assegurar a aplicação da lei penal.
Também, não há que se falar em tratamento mais gravoso que o fixado na 
sentença. Nesse ponto, entendo que a necessidade de se garantir a ordem 
pública, a aplicação da lei penal e a execução das medidas protetivas de 
urgência, diante da reiteração delitiva do paciente, somados à ausência de 
informações sobre a existência de estabelecimento prisional compatível com o 
regime semiaberto, na comarca de origem, justificam, por ora, a manutenção 
da medida constritiva em desfavor do sentenciado, nos termos da súmula 719, 
do STF.
Ademais, não há desproporcionalidade da prisão preventiva, diante da 
condenação no regime semiaberto. Isso porque não existe nenhum óbice à 
execução provisória da pena do paciente no regime semiaberto, nos termos 
da Súmula 716 do STF, que prevê: "Admite-se a progressão de regime de 
cumprimento da pena ou a aplicação imediata de regime menos severo nela 
determinada, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória.".
(...)
Conforme já decidiu a Suprema Corte, "permanecendo os fundamentos da 
custódia cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido 
custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito 
em julgado da condenação" (STF, HC 111.521, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 
22/05/2012).
(...)
Neste ponto, ressalto, por fim, que o juízo a quodeterminou na sentença a 
expedição da guia de execução provisória do paciente (ordem 04), o que 
corrobora a demonstrar a ausência de constrangimento ilegal.
 

De fato, até data recente, era entendimento consolidado em ambas as turmas 
criminais deste Tribunal que não há incompatibilidade entre a negativa do direito de 
recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do 
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art. 312 do Código de Processo Penal e desde que, em homenagem ao princípio da 
homogeneidade, o acusado seja mantido em local compatível com o fixado na sentença.

Nessa linha, destaco, como amostragem, os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APELAÇÃO PENDENTE DE 
JULGAMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE E A FIXAÇÃO 
DO REGIME SEMIABERTO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A questão referente à dosimetria da pena não chegou a ser apreciada pelo 
Tribunal a quo, revelando-se prematura a sua apreciação em habeas corpus 
por haver apelação pendente de julgamento na origem.
2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstradas 
pelas instâncias de origem, com base em elementos concretos dos autos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, destacando-se, 
inclusive, além da grande quantidade de drogas apreendidas (100 quilos de 
maconha e 4 kg de metanfetamina), o fato do acusado já ter sido condenado 
anteriormente pela prática do crime de roubo majorado pelo emprego de 
arma de fogo e em concurso de pessoas.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "não há 
incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer em liberdade e a 
fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal." (AgRg no HC n. 694.047/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
4/10/2021).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 736.847/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
COMPATIBILIDADE, EM TESE, ENTRE O REGIME INICIAL 
SEMIABERTO E O INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE CONTRA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. VEDAÇÃO 
AO CONHECIMENTO DE TESE INOVADORA VEICULADA NO AGRAVO. 
RECURSO DA DEFESA NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, a definição do regime semiaberto para inicial cumprimento da pena 
de reclusão não inviabiliza a negativa do direito de recorrer em liberdade.
2. No caso destes autos, em especial, a necessidade de adequação da custódia 
ao regime previsto na sentença foi reconhecido pela instância originária de 
forma expressa.
3. A tese relativa à dosimetria não pode ser analisada neste agravo 
regimental, por se tratar de manifestação inovadora no âmbito de recurso.
4. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos 
que justifiquem a reconsideração do decisum.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 172.826/BA, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
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SENTENÇA. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 312 do CPP, a prisão preventiva poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado. Ademais, dispõe o art. 387, § 
1º, do mesmo Código, que, quando da prolação da sentença, o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar.
2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão do risco de reiteração 
delitiva, pois os ora agravantes possuem, em conjunto, 161 boletins de 
ocorrência lavrados contra eles.
3. A manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória, 
não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que 
permanecem intactos os motivos ensejadores da custódia cautelar, desde que 
aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na 
espécie sub judice.
4. "Não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem os motivos 
para a segregação preventiva" (AgRg no RHC 123.351/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe 25/8/2020).
5. É pacífico o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que a 
manutenção da prisão preventiva pelo juiz sentenciante é compatível com a 
fixação do regime semiaberto, desde que ocorra a devida adequação da 
segregação cautelar com o regime estabelecido pela sentença condenatória.
6 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 783.309/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

 

Todavia, a Suprema Corte firmou entendimento em sentido diverso, ou seja, 
de que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva". 
(AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco 
Aurélio, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a 
prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na condenação, além de 
não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, em 
desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg no HC 
221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro André Mendonça, 
Segunda Turma, DJe 20/4/2023).

Ainda segundo o STF, isso não impede que a prisão seja mantida em casos 
excepcionais e desde que apresentada fundamentação demonstrando a 
imprescindibilidade da medida. Nessas hipóteses, deve-se realizar a compatibilização da 
custódia com o regime ao qual o réu foi condenado.

Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento 
de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal 
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regra comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero. 
Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 
19/4/2023).

Nesse sentido, julgou o Excelso Pretório que:
Ementa: Direito processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. 
Roubo com emprego de arma de fogo e Ameaça de morte. Inadequação da via 
eleita. Condenação em primeiro grau. Regime semiaberto. Manutenção da 
Prisão preventiva. Ausência de teratologia. Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal. 1. Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, 
tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal (STF), entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux). 2. 
Inexistindo pronunciamento colegiado do Superior Tribunal de Justiça, não 
compete ao STF examinar a questão de direito implicada na impetração. 
Nesse sentido foram julgados os seguintes precedentes: HC 113.468, Rel. 
Min. Luiz Fux; HC 117.502, Redator para o acórdão o Ministro Luís Roberto 
Barroso; HC 108.141-AgR, Rel. Min. Teori Zavascki; e o HC 122.166-AgR, 
julgado sob a relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski. 3. O STF já 
deferiu ordem de habeas corpus para considerar o regime prisional 
semiaberto incompatível com eventual prisão preventiva. Nesse sentido, por 
amostragem, vejam-se o HC 138.122, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; e o 
HC 136.397, Rel. Min. Teori Zavascki. 4. Esta Corte tem entendimento 
consolidado no sentido de que a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa, somada à gravidade concreta do delito, constitui fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva (HC 137.234, Rel. Min. 
Teori Zavascki; HC 136.298, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; HC 136.935-
AgR, Rel. Min. Dias Toffoli). 5. No caso de que se trata, as particularidades 
do processo justificam, em linha de princípio, a manutenção da segregação 
cautelar do ora paciente. Afinal, a hipótese é de paciente condenado pelo 
crime de roubo, com emprego de arma de fogo, e pelo crime de ameaça de 
morte contra a vítima. O Juízo de primeiro grau deliberou concreta e 
fundamentadamente pela manutenção da prisão preventiva. Isto é, para além 
de demonstrar a real necessidade da prisão cautelar, ante o fato de que o 
paciente responde a “diversas ações penais”, deixou consignado que o 
acusado poderá usufruir dos benefícios da execução penal. 6. Ausentes 
teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorizem a 
supressão de instâncias requerida na petição inicial deste habeas corpus. 
Nesse sentido, há recentes pronunciamentos da Primeira Turma desta Corte, 
no particular aspecto que envolve a compatibilidade entre a prisão preventiva 
e a fixação do regime semiaberto: HC 217.824-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, e 
RHC 200.511-AgR, Relª. Minª. Carmen Lúcia. 7. Agravo regimental a que se 
nega provimento.
(AgRg no HC 223966, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, DJE 
4/4/2023).

Em outras palavras, deve ser realizada uma avaliação do caso concreto para 
que se verifique se a hipótese apresenta excepcionalidade que justifique a manutenção da 
prisão, sob recolhimento compatível com o regime fixado na condenação. Não sendo esse 
o caso, deve ser revogada a custódia.

Ora, com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal acolher o 
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entendimento da Suprema Corte Constitucional, adequando-se às disposições contidas 
nos referidos julgados.

No caso, ao manter a prisão preventiva do agravado, o magistrado apontou o 
seguinte (e-STJ fls. 38/39):

Prisão Preventiva
Exame
Reanálise para José Vander Lordeiro
MANTENHO a prisão preventiva, pois não houve mudança fática que 
fundamente a sua modificação (CPP, 316) e se encontram presentes os 
requisitos legais exigidos pelo art. 312, caput, do CPP, conforme passo a 
expor.
Fundamentos
Cabimento
A medida é cabível, pois o caso se enquadra em uma das hipóteses legais que 
a enseja, qual seja, a prática de crime doloso cometido por réu primário 
punível com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 anos (CPP, 
313, I)
Requisitos Legais
Estão presentes os requisitos legais exigidos para o decreto de medida 
cautelar, previstos no art. 282, caput do CPP:
Fumus Comissi Delicti
Os seus elementos estão demonstrados nos autos formando mais que um mero 
juízo de probabilidade, em face da cognição exauriente exercida:
 Prova de materialidade, conforme fundamentos já expostos
 Prova de autoria, conforme fundamentos já expostos
Periculum Libertatis
A condição está satisfeita, pois a liberdade do autuado acarreta riscos à 
garantia de ordem pública ou econômica que justificam a prisão preventiva, 
tendo em vista:
 Necessidade
A medida de prisão preventiva, ante a inviabilidade das cautelares diversas 
no caso concreto, é necessária, pois além de inexistir modificação fática que 
fundamente a sua revisão, a decisão condenatória foi prolatada em cognição 
exauriente, confirmando o juízo perfunctório inicialmente proferido
Adequação
A medida de prisão preventiva é adequada, pois é meio cautelar condizente à 
gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às condições pessoais do 
acusado.
Entendimento Jurisprudencial
Fundamento. Garantia da Ordem Pública
A prisão cautelar pode ser decretada para garantia da ordem pública 
potencialmente ofendida, especialmente nos casos de: reiteração delitiva, 
participação em organizações criminosas, gravidade em concreto da conduta, 
periculosidade social do agente, ou pelas circunstâncias em que praticado o 
delito (modus operandi). (STJ. Jurisprudência em Teses. Edição 032)
São fundamentos idôneos da prisão preventiva, para garantia da ordem 
pública, dentre outros:
a) evitar a reiteração da prática de infrações penais; ou
b) a gravidade em concreto da infração penal ou a periculosidade revelada 
pelo modus operandi, especialmente em crimes praticados com grave 
violência ou com grande lesão a interesses coletivos ou à Administração 
Pública (FONACRIM. I Fonacrim. Enunciado 005)
 
Fundamento. LMP. Garantir Execução de Medida Protetiva 
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É cabível a decretação de prisão preventiva para garantir a execução de 
medidas de urgência nas hipóteses em queo delito envolver violência 
doméstica. (STJ. Jurisprudência em Teses. Edição 041)(STJ. Jurisprudência 
em Teses. Edição 032)
 
Fundamento. LMP. Não Exige Concessão de Medida Protetiva
É possível a prisão cautelar do agressor independentemente de concessão ou 
descumprimento de medida protetiva, a fim de assegurar a integridade física 
e/ou psicológica da ofendida. (FONAVID. Enunciado 029)
 
Vícios. Excesso de Prazo. Fim da Instrução. Alegação Superada
Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento 
por excesso de prazo.(STJ. Súmula 052)
 
Vícios. Excesso de Prazo. Provocado pela Defesa. Não Caracteriza
Não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, 
provocado pela defesa.(STJ. Súmula 064)
 

No caso, o magistrado não demonstrou, de forma concreta, a existência de 
circunstâncias excepcionais para justificar o indeferimento do benefício. Os 
apontamentos contidos na sentença para a denegação do direito de recorrer em liberdade 
limitaram-se a considerações genéricas sobre a gravidade do crime imputado. 

Pondero, entretanto, que deve ser sopesada a necessidade de assegurar a 
preservação da integridade da vítima, em especial diante das notícias de que as agressões 
objeto da condenação não foram isoladas, mas que existiram "reiteradas ameaças de 
morte e lesões físicas que ela sofreu durante a relação" (e-STJ fl. 45). Portanto, sua 
liberdade deve ser conjugada com a aplicação de medidas cautelares alternativas, que 
devem necessariamente incluir a proibição de acesso ou frequência à residência e local de 
trabalho da vítima, bem como proibição de entrar em contato com ela (art. 319, incisos III 
e IV do Código de Processo Penal). 

Nesse sentido, convém atentar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a 
possibilidade de imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de 
permitir ao magistrado, diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem 
econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 
Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 
o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 
fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

Desse modo, caso se vislumbre a possibilidade de alcançar os resultados 
acautelatórios almejados por vias menos gravosas ao acusado, elas devem ser adotadas 
como alternativa à prisão.
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Ademais, convém consignar que não se ignorou os veementes indícios de 
periculosidade do agravado, bem como o temor apresentado pela vítima de que ele realize 
novos atos de violência. 

Todavia, conforme explicitado na decisão agravada, a fixação de medidas 
cautelares se mostra mais protetiva à vítima, uma vez que a sentença determinou a 
expedição de guia de execução provisória para compatibilizar seu recolhimento ao regime 
fixado na condenação. Desse modo, sendo o agravado mantido no regime semiaberto, 
será possível seu acesso ao meio externo - sem ressalvas quanto ao seu contato com a 
vítima. Portanto, mostra-se mais adequada a concessão da liberdade, condicionada a 
aplicação de medidas cautelares alternativas proibindo que ele tenha contato ou 
importune a vítima. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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